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Notícias do STJ

Ação contra erro ou má-fé em registro não deve ser proposta 
contra particulares 

Ação contra erro ou má-fé em registro dever ser realizada contra 
oficiais  dos  cartórios  de  registro  e  não  contra  particulares.  O 
entendimento é da Terceira Turma ao negar o pedido de Thelma 
Garcia Limões Filha e outros para que ação proposta por eles fosse 
desmembrada,  a  fim  de  evitar  a  extinção  do  processo  sem 
julgamento de mérito. 

No  caso,  foi  proposta  uma  ação  anulatória  cumulada  com 
reivindicatória contra Antônio Alves Simões e outros. A família de 
Thelma  sustentou  que  é  a  legítima  proprietária  de  um  imóvel 
registrado no Cartório de Registro de Imóveis  de Betim (MG), na 
condição de herdeira de Antônio Alves Limões. Entretanto, por ato 
que afirma oriundo de erro ou má-fé, no registro, passou a constar o 
nome do proprietário como Antônio Alves Simões, com novo número 
de matrícula, no Cartório de Registro de Imóveis de Contagem (MG). 
A partir desse novo número, o imóvel foi alienado a outras pessoas. 

Diante disso, com a ação, foi pedida a anulação e o cancelamento 
da segunda matrícula para restabelecimento do registro original. Na 
mesma oportunidade, foi pedida a imissão de Thelma e outros na 
posse do imóvel. 

Em primeiro grau, o pedido de anulação da segunda matrícula foi 
julgado procedente. Quanto ao pedido da reivindicatória, a sentença 
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julgou os autores (Thelma e outros) carecedores do direito de ação, 
em virtude da inexistência de registro do formal de partilha. 

O  Tribunal  de  Justiça  de  Minas  Gerais,  ao  julgar  a  apelação, 
também reconheceu que os autores seriam carecedores do direito 
de  ação,  sob  o  fundamento  de  que  não  foram  observados  os 
pressupostos  processuais  e  condições  da  ação,  porquanto  o 
ajuizamento deveria ter ocorrido contra os oficiais de Registro dos 
Cartórios de Registro  de Imóveis  de Betim (MG) e de Contagem 
(MG), pois o que está sendo questionado é a validade do registro, 
em virtude da ocorrência de erro ou de má-fé, e não a validade do 
negócio. 

Para a relatora, ministra Nancy Andrighi, não há razão para afastar 
as conclusões da decisão do TJMG quanto à extinção do processo, 
sem julgamento do mérito, pois os réus apontados pelos autores são 
partes ilegítimas para figurar no pólo passivo da ação. 

Quanto  ao  desmembramento  da  ação,  a  ministra  considerou 
incabível,  uma  vez  que  o  ajuizamento  da  ação  se  deu, 
exclusivamente, contra parte ilegítima, tendo causa de pedir que não 
autoriza o pedido de anulação do registro nem o de reivindicação do 
imóvel.

Processo:REsp.855574
Leia mais...

Obras  públicas  em  terra  invadida  não  caracteriza 
desapropriação indireta 

O município que realiza obras de saneamento básico em área já 
invadida,  sem ter  agido  para  impedir  o  exercício  da  posse pelos 
proprietários,  não  está  obrigado  a  indenizar  o  particular.  Essa 
situação  não  caracteriza  desapropriação  indireta,  mesmo  que  o 
município  não  tenha  combatido  a  invasão.  O  entendimento  é  da 
Primeira Turma. 

A  questão  foi  discutida  no  julgamento  de  um  recurso  especial 
interposto  pelos  proprietários  de  uma  área  invadida  de  100  mil 
metros quadrados localizada na Freguesia do Irajá, no município do 
Rio  de  Janeiro,  onde  foi  constituída  a  comunidade  carente  Vila 
Esperança. Os proprietários alegam que o Tribunal de Justiça do Rio 
de  Janeiro  reconheceu  a  formação  da  comunidade  na  área, 
fomentada  pelo  município  com obras  de  infra-estrutura,  mas  não 
condenou o ente público na “justa e prévia indenização”. 

O relator, ministro Luiz Fux, ressaltou que desapropriação indireta 
pressupõe o apossamento administrativo da área pelo ente estatal 
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ou ato que impeça o exercício da posse pelo particular do imóvel 
invadido. 

Para verificar a ocorrência dessas hipóteses, o relator baseou-se no 
acórdão do tribunal estadual. De acordo com a decisão contestada, 
os  proprietários  ajuizaram  ações  de  reintegração  de  posse,  sem 
êxito.  Ao  tomarem  conhecimento  das  obras  de  infra-estrutura, 
ingressaram também com ação de desapropriação indireta. Mas o 
tribunal entendeu que o município não praticou qualquer ato material 
que resultasse na concretização do esbulho ou impediu o exercício 
do  direito  de  propriedade.  Dessa  forma,  o  ministro  concluiu  que 
nenhum ato expropriatório foi praticado. 

Além  disso,  após  ampla  análise  de  provas,  o  tribunal  estadual 
constatou que quando as obras de saneamento foram realizadas, a 
invasão do imóvel já estava consolidada “não sendo crível entender 
ter havido ato de desapossamento por parte do ente público com a 
realização das obras de infra-estrutura”. Também não há nos autos 
prova  cabal  de  que  o  município  tenha  fomentado  a  invasão  ou 
simplesmente contribuído para que ela ocorresse. 

Por considerar que seria necessário o reexame de provas para rever 
a  decisão,  o  que  é  vedado  pela  Súmula  n.  7  do  STJ,  o  relator 
conheceu  parcialmente  do  recurso  e  nessa  parte  negou-lhe 
provimento. Todos os demais ministros da Turma acompanharam o 
voto do relator.

Processo:REsp.1041693
Leia mais...

Processo Originário: 2006.001.56410
Leia mais...

Cabe agravo contra decisão liminar em mandado de segurança 

O  agravo  é  o  recurso  cabível  contra  a  decisão  que  defere  ou 
indefere liminar em Mandado de Segurança, a teor dos arts. 527, II, 
e  588,  do CPC,  com a nova redação dada pela  Lei  9.139/95.  O 
entendimento  foi  consolidado  pela  Corte  Especial  em  mais  um 
julgamento pelo rito da lei dos Recursos Repetitivos e será aplicado 
para todos os demais casos semelhantes. 

No caso em questão, a Corte julgou recurso especial interposto pelo 
município de São José do Rio Preto contra decisão do Tribunal de 
Justiça  do  Estado de São Paulo  que entendeu que o  agravo  de 
instrumento é meio inidôneo para atacar decisão que concede ou 
indefere liminar em sede de Mandado de Segurança. No recurso, o 
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município sustentou que o entendimento adotado pelo TJSP diverge 
de julgados do Superior Tribunal de Justiça. 

O  referido  agravo  de  Instrumento  foi  ajuizado  contra  decisão  do 
Juízo de Direito da Vara da Fazenda Pública da Comarca de São 
José do Rio Preto, que concedeu liminar em mandado de segurança 
determinando  ao  município  o  fornecimento  de  medicamentos  à 
impetrante, por tempo indeterminado, até o término do tratamento. 

Segundo  o  relator  do  processo,  ministro  Luiz  Fux,  subtrair  a 
possibilidade de interpor agravo de instrumento contra a decisão que 
concede  ou  denega  a  liminar  em  mandado  de  segurança  é 
incompatível  com  os  princípios  da  ampla  defesa  e  do  devido 
processo legal, já que o agravo é instrumento recursal que desafia 
qualquer decisão interlocutória, independentemente do rito inerente 
à ação.

Processo:REsp.1101740
Leia mais...

Autenticação do agravo de instrumento prevista no artigo 525 
do CPC é desnecessária 

A autenticação das peças que instruem o agravo de instrumento, 
prevista no artirgo 525, I do CPC, não é requisito de admissibilidade 
recursal. Portanto, sua autenticação é desnecessária, ressalvada a 
hipótese de impugnação específica pela parte contrária. 

A  necessidade  ou  dispensabilidade  da  autenticação  de  peças 
trasladadas  para  o  agravo  de  instrumento,  que  vinha  recebendo 
tratamento divergente pelas diversas Turmas do STJ, foi superada 
pelo  referido  entendimento  firmado  pela  Corte  Especial  em 
julgamento pelo rito a lei dos recursos repetitivos. 

Acompanhando o voto do relator, ministro Luiz Fux, a Corte reiterou 
que o agravo de instrumento interposto nas instâncias de origem, 
previsto no artigo 522 e seguintes do Código de Processo Civil para 
impugnar  decisões  monocráticas  proferidas  pelo  juízo  singular,  é 
diferente  do  agravo  de  instrumento  interposto  contra  decisão 
denegatória  de  recurso  especial,  disciplinado  pelo  artigo  544  do 
mesmo código. 

Luiz Fux ressaltou que os dispositivos processuais que disciplinam o 
agravo de instrumento interposto contra decisões monocráticas dos 
juízos de primeiro grau não trazem qualquer menção à necessidade 
de autenticação das peças que o instruem. Ao contrário do artigo 
544, onde o legislador manifesta, textualmente, a exigência de que 
as peças trasladadas ao instrumento sejam autenticadas. 
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“O  recurso  de  agravo,  recentemente  modificado  pela  reforma 
infraconstitucional do processo civil, não incluiu a referida exigência, 
muito  embora  institua  a  obrigatoriedade  da  afirmação  da 
autenticidade, relegada ao advogado, nos agravos endereçados aos 
Tribunais Superiores”, destacou o ministro em seu voto. 

Para ele, a exigência de requisito de admissibilidade recursal não 
estabelecido na norma processual federal viola a garantia do devido 
processo  legal.  O  voto  do  relator  foi  acompanhando  por 
unanimidade.

Processo:REsp.1111001
Leia mais...

Contribuição previdenciária não incide sobre o terço de férias 

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  adequou  sua  jurisprudência  ao 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal para declarar 
que a contribuição previdenciária não incide sobre o terço de férias 
constitucional.  A  posição  já  vinha  sendo  aplicada  pela  Turma 
Nacional  de  Uniformização  de  Jurisprudência  dos  Juizados 
Especiais Federais. 

A tese da incidência prevaleceu na Seção desde o julgamento do 
recurso especial 731.132, realizado em outubro de 2008 e relatado 
pelo  ministro  Teori  Zavascki.  Na  ocasião,  a  Turma  concluiu  que 
mesmo não sendo incorporado aos proventos de aposentadoria, o 
adicional  de  um  terço  de  férias  integrava  a  remuneração  do 
trabalhador  e  não  afastava  a  obrigatoriedade  da  contribuição 
previdenciária,  uma  vez  que  a  seguridade  social  é  regida  pelo 
principio da solidariedade, sendo devida a contribuição até mesmo 
dos inativos e pensionistas. 

A  Jurisprudência  do  STF  pela  não  incidência  da  contribuição  foi 
firmada a partir de 2005, ao fundamento de que a referida verba tem 
natureza compensatória /indenizatória e que, nos termos do artigo 
201,  §  11,  da  Constituição  de  1988,  somente  as  parcelas 
incorporáveis  ao  salário  para  fins  de  aposentadoria  sofrem  a 
incidência da contribuição previdenciária. Para o STF, o adicional de 
férias é um reforço financeiro para que o trabalhador possa usufruir 
de forma plena o direito constitucional do descanso remunerado. 

Em seu voto, a ministra relatora Eliana Calmon reconheceu que o 
entendimento do STJ está em divergência com o posicionamento 
reafirmado pelo STF em diversos julgados. “Embora não se tenha 
decisão do Pleno, os precedentes demonstram que as duas Turmas 
da Corte Maior consignam o mesmo entendimento, o que me leva a 
propor  o  realinhamento  da  posição  jurisprudencial  desta  Corte, 
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adequando-se o STJ à jurisprudência do STF, no sentido de que a 
contribuição previdenciária não incide sobre o terço de constitucional 
de  férias,  verba  que  detém  natureza  indenizatória  por  não  se 
incorporar à remuneração do servidor para fins de aposentadoria”. 

Assim, por unanimidade, a Primeira Seção do STJ, que até então 
considerava  a  incidência  da  contribuição  legítima,  acolheu  o 
incidente  de  uniformização  suscitado  pela  Fazenda  Nacional  e 
modificou seu entendimento sobre a questão.

Processo:Petição 7296
Leia mais...

Hermès francesa pode utilizar marca no Brasil 

Mantida  decisão  do  Tribunal  de  Justiça  do  Rio  de  Janeiro  que 
permitiu à grife francesa Hermès conviver em harmonia no território 
nacional  com a brasileira Hermes. O Superior  Tribunal de Justiça 
rejeitou  a  tentativa  da  empresa  brasileira  Sociedade  Comercial  e 
Importadora  Hermes  de  impedir  que  a  companhia  francesa 
explorasse os seus produtos no Brasil com a referida marca. 

Ambas as empresas atuam no mesmo ramo de atividade; uma se 
destinando ao mercado de luxo,  outra à venda por catálogos. As 
marcas  traduzem  expressões  praticamente  idênticas  e  a  única 
diferença é o acento gráfico. A brasileira possui o registro junto ao 
INPI  desde  1942  e  tentava  assegurar  o  direito  de  registro  de 
exclusividade.  A  empresa  francesa,  por  meio  da  Hermès 
International, ingressou com uma ação declaratória na Justiça, para 
também ter direito de utilizar a marca. 

A Lei n. 9.279/96 confere o direito de exclusividade do uso da marca 
registrada  junto  ao  INPI,  mas  a  ação  interposta  pela  empresa 
francesa foi julgada procedente com o argumento de que o público 
alvo era distinto e os produtos não se confundiam. “Um consumidor 
da grife Hermès jamais adquirirá um produto da Hermes por engano, 
e  vice-versa”,  assinalou  a  decisão.  O Tribunal  de  Justiça  do  Rio 
confirmou a sentença. 

Para o Tribunal do Rio, entretanto, por ser a Hermès uma empresa 
mundialmente conhecida, a marca seria notória. A empresa francesa 
– famosa por suas gravatas – foi fundada em Paris em 1837. Os 
magistrados  utilizaram,  no  caso,  o  princípio  da  proteção 
extraterritorial  às  marcas  notórias,  da  Convenção  de  Paris,  que 
assegura o uso da marca, A defesa da Hermes brasileira, alegou 
que a Justiça confundiu a conceito de notoriedade, que só existe 
quando se confunde com o produto (caso da Gilette). 
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Um agravo de instrumento interposto pela Hermes do Brasil tentava 
trazer a discussão ao STJ, mas o recurso foi rejeitado pelo então 
relator,  ministro  Massami  Uyeda,  que negou a subida do recurso 
para análise ao STJ. Novo recurso foi  apresentado pela empresa 
nacional, mas a Quarta Turma negou provimento ao fundamento de 
que  a  empresa  não  apresentou  argumento  capaz  de  “infirmar  a 
decisão monocrática que pretende ver reformada”. 

A matéria de mérito não foi analisada pela Corte. “O acolhimento da 
pretensão recursal demandaria o reexame dos fatos e provas, o atrai 
a incidência da Súmula n.º7”, assinalou o relator Honildo Amaral de 
Mello Castro.

Processo:Ag.850487
Leia mais...
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça
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